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Resumo

O presente artigo trata da questão estratégica no setor de rochas ornamentais brasileiras, tendo como principal suporte as teorias da administração que estudam o ambiente, sua interferência no posicionamento estratégico das organizações e as mudanças que interferem diretamente neste posicionamento. O estudo faz uma viagem permeando pelas transformações ambientais ocorridas nas últimas décadas, seus efeitos nas organizações, as inovações, o conhecimento, suas vantagens competitivas e as condições de atuação em clusters. A interferência dos ambientes técnico e institucional nos tomadores de decisão, chegando-se à mudança organizacional com entendimento de Berger e Lukmann (1998), Hinings e Greenwood (1988) sobre a interferência das crenças e valores nos membros da organização, assim como o caminho das mudanças na visão do voluntarismo e determinismo de Wilson (1995). Chegando-se assim ao estudo do posicionamento estratégico, da estratégia empreendedora e clusters de negócio, com referência ao cluster do setor, no estado do Espírito Santo.
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1 Introdução

Nos últimos anos o mundo tem passado por grandes transformações. A partir das décadas de 50 e 60 do século XX, tem ocorrido aceleração no ritmo das mudanças ambientais (Ansoff e Macdonnell, 1993). Dois fatores, segundo estes autores, são fundamentais para essa aceleração: o primeiro é o aumento de freqüência das mudanças que afetam a organização; o segundo é o aumento da velocidade com que as mudanças se difundem. Essas transformações acontecem tanto nas questões relacionadas a tecnologias e produtos, quanto na área social e política (Davenport e Prusak, 1998).

Na década de 70, a expansão multinacional, os avanços tecnológicos e as mudanças estruturais na economia adquirem maior importância para as organizações ao lado do acirramento da concorrência (Ansoff, 1983).
A aceleração das mudanças criou o que foi chamado por Morgan (1988), de ambiente turbulento – ambiente que permanece em contínua transformação, trazendo constantemente novos desafios para a organização. Entre esses desafios está a globalização, fortemente baseada nos desenvolvimentos tecnológicos e sociais (Loureiro e Santos, 1991). A ruptura das barreiras existentes entre os países aumentou a complexidade do ambiente, no qual estão insertas as organizações, por possibilitar o aumento da quantidade de competidores e fornecedores, ampliar o mercado e levar a organização a enfrentar diferentes culturas e legislações.

Outro desafio são as novas tecnologias, que obrigam as organizações a realizarem atualizações cada vez mais freqüentes, gerando a necessidade de novas habilidades para os membros da organização (Morgan, 1988). O aumento do número de informações, proporcionado pelas novas tecnologias, também influenciou a complexidade do ambiente. As organizações precisam aprender a aproveitar as informações importantes a seu desenvolvimento.

As inovações tecnológicas estão promovendo mudanças conceituais, além das estruturais, na organização e no ambiente, criando o que pode ser chamado de nova era, em que a riqueza é produto do conhecimento e da informação (Stewart, 1997). O conhecimento e a informação estão mudando a estratégia da organização para esta competir no mundo globalizado. O ambiente impulsiona a organização à busca do conhecimento.

As mudanças sociais e políticas também fazem parte desse ambiente turbulento. Entre as mudanças sociais estão o aumento do acesso das pessoas à informação por intermédio dos meios de comunicação, o incremento da urbanização e maior facilidade de acesso à educação. Todas essas mudanças afetam as organizações. Como exemplo, Ansoff e McDonnell (1993) utilizam as empresas industriais, que passaram da era da produção em massa do século XIX, para a era do marketing de massa até meados dos anos 50 e, finalmente, à era pós-industrial no final do século XX, quando se passou a perceber o crescimento progressivo das chamadas “corporações virtuais” ou “redes virtuais de negócios” (Davidow e Malone, 1993). Mudanças políticas, como a diminuição do tamanho do Estado, e uma tendência de maior liberdade econômica aumentaram a concorrência no ambiente, assim como a busca por informações e conhecimento.

Esses são alguns exemplos que ilustram o quadro da evolução na rapidez com que as mudanças ocorrem. Vários autores se referem à importância dessas mudanças para as organizações, entre eles estão: Morgan (1988), Porter (2000) e Senge (2000).

A partir do início da última década de 90, ações da administração pública abriram espaço para inserção do Brasil no cenário competitivo internacional. A globalização, a partir de uma nova ordem econômica nacional, gerou mudanças ambientais com reflexos sobre o universo de organizações brasileiras antes, predominantemente regionais ou nacionais, ou mesmo internacionais com preponderância nas atividades extrativistas e primárias.

Essas mudanças podem promover impactos no ambiente organizacional das empresas brasileiras, notadamente para fins deste estudo, no setor de mineração e beneficiamento de rochas ornamentais, mármores e granitos, atividade milenar na humanidade, e que no Brasil se consolidou como extrativista e primária. No início da última década de 90, uma nova ordem econômica nacional, instituiu o benefício à importação de máquinas e equipamentos industriais de alta tecnologia, bem como facilitou a importação de produtos, promovendo então uma mudança estrutural nesse setor.

As mudanças acerca do processo evolutivo organizacional no âmbito da administração, fundamentada em estudos e teorias que remontam a escola clássica com sua abordagem racional e prescritiva (Starkey, 1997), estão intimamente ligadas ao estudo do posicionamento estratégico e mudança organizacional nas empresas do setor de rochas ornamentais, mármores e granitos, no Estado do Espírito Santo. 

Algumas questões devem fundamentar um estudo exploratório que busca levantar as prováveis interferências ambientais e seus reflexos nas decisões estratégicas do setor, como as seguintes: O ambiente institucional das organizações do setor sofre interferência das mudanças promovidas por uma nova ordem econômica nacional, no início da década de 90, que privilegiou a importação de produtos, máquinas e equipamentos de alta tecnologia? O ambiente técnico das organizações do setor sofre interferência das mudanças promovidas por essa nova ordem econômica nacional? A inter-relação dos ambientes técnico e institucional poderia interferir no posicionamento estratégico do setor? Há um posicionamento estratégico das organizações do setor resultante do estabelecimento da nova ordem econômica nacional?
Na construção de uma teoria sobre informação, conhecimento, inovação, mudança ambiental e posicionamento estratégico, a contribuição objetivada é acrescentar uma pesquisa teórico-empírica que ajude no entendimento desta área de estudo. Busca-se clarear as explicações dos fenômenos organizacionais. Os assuntos “mudança ambiental” e “organização” são complexos e tem grande número de vieses, o que leva à necessidade de estudos mais aprofundados, em vista de ampliar o conhecimento. Como afirmam Jennings e Seaman (1994), entender como a interpretação do ambiente feita pelos tomadores de decisão afeta a adaptação da organização é uma área de estudos que requer ainda muitas pesquisas.

O posicionamento estratégico, conforme mencionado, pode sofrer mudanças provocadas pelas pressões ambientais. Por tratar-se de processos de extração e beneficiamento (industrialização), o ambiente técnico, característico pela busca de know-how tecnológico, principalmente, sofre circunstancialmente impactos causados pela mudança inovadora, advindas por meio da informação e do conhecimento, com a necessidade de um posicionamento que contemple a expansão da produção, a atualização qualitativa e quantitativa, o emprego de softwares de gerenciamento da produção e outras tecnologias (Valeriano, 2001).

Cada vez mais, o capital intelectual, o intangível e os ativos do conhecimento interferem no ambiente, em suas mudanças e interações com a estratégia organizacional. Stewart (1997, p.112), ao enfatizar que “a gestão do conhecimento precisa de gerentes do conhecimento”, avalia que o gerenciamento do conhecimento deve servir a um objetivo estratégico claro. Na perspectiva estratégica é a informação e o conhecimento atuando sobre o ambiente organizacional, seja técnico, seja institucional.

No campo prático, considera-se que o desenvolvimento econômico brasileiro, até meados do século XX, baseou-se na prospecção de atividades primárias ou extrativistas, com mudanças culturais na organização após os primeiros procedimentos de industrialização nas décadas de 40 e 50 (Belmiro, 1997). Com o efeito da globalização nas últimas duas décadas, o setor de prospecção mineral de rochas ornamentais, mármores e granitos, até então essencialmente extrativista passa a receber forte influência do ambiente, com a elevação do nível tecnológico de processamento, o que pode influir nos processos de administração estratégica das organizações deste setor, que se modifica para lidar com as complexas transformações relacionadas à informação e ao conhecimento.

Como se verifica, o posicionamento estratégico pode sofrer interferência do ambiente técnico e institucional, que podem atuar como agentes coercitivos na organização, originados pela necessidade de inovação empreendedora, ou pelo conhecimento tecnológico, ou ainda por mudanças normativas.

Ainda no aspecto prático, há de se considerar a relativa importância que o setor de prospecção e beneficiamento de rochas ornamentais, mármores e granitos possa representar na economia brasileira, haja vista que em 2000 o Brasil respondeu por aproximadamente 70% da matéria-prima beneficiada nas organizações industriais italianas de processamento (Stone World Magazin, 2001), colocando a produção extrativista brasileira do setor como uma das maiores do planeta.

Por outro lado, justifica-se a formulação do estudo, ainda no campo prático, pelo aspecto comercial, pois a partir da adoção de medidas liberais nos procedimentos de importação, por meio de um conjunto de leis, decretos e medidas normativas, a administração federal privilegiou o ingresso no País de produtos com qualidade diferenciada daqueles aqui fabricados, atuando de forma decisiva na geração da necessidade de as organizações produtoras buscarem condições de competitividade.

Este estudo exploratório inicia-se por uma fundamentação teórico-empírica, a discussão de ambiente, suas perspectivas e aspectos do ambiente técnico e ambiente institucional, a inter-relação destes ambientes, seguida de breve reflexão sobre mudança organizacional. Depois, abordar-se-á o posicionamento estratégico, a definição de estratégia, suas diversas perspectivas, a definição de estratégia empreendedora e clusters de negócio. Na seqüência, deve-se buscar o entendimento de como e por quê os processos de administração estratégica das organizações se modificam para lidar com as complexas transformações relacionadas à informação e ao conhecimento.

2 Fundamentação Teórico-emprírica

Dentro do estudo da administração, nem sempre o ambiente foi visto como parte importante nas definições dos caminhos tomados pela organização. Inicialmente, conforme Morgan (1996), as organizações eram tratadas como sistema fechado, no qual a ênfase recaía sobre o planejamento interno e aperfeiçoamento do processo de produção. O ambiente começa a receber importância, quando a organização passa a ser vista como sistema aberto, em que existe processo contínuo de troca com o ambiente.

Na década de 60, com a teoria dos sistemas e a teoria contingencial, a relação entre o ambiente e a organização torna-se uma preocupação fundamental dos pesquisadores, para os quais a combinação entre fatores estruturais internos e condições externas vão facilitar a estabilidade e crescimento das organizações (Morgan, 1996). 

Corroborando com esta visão, Porter (2000), aborda a vantagem competitiva das organizações através de uma análise estrutural, invocando as forças competitivas participantes do ambiente que, se compreendidas e trabalhadas de forma ideal a ponto de modificá-las em favor da empresa, podem possibilitar melhor rentabilidade e conseqüente crescimento na indústria
. Para este autor, seja qual for a indústria, doméstica ou internacional, produtora de bens ou de serviços, as regras da concorrência são englobadas em cinco forças competitivas: a entrada no mercado de novos concorrentes; a ameaça de produtos (ou serviços) substitutos aqueles que a organização produz; o poder de negociação dos fornecedores que participam da cadeia produtiva; o poder de negociação dos compradores; e a rivalidade entre os concorrentes.

Tem-se assim a impressão de que o ambiente pode efetivamente influir na organização devendo, portanto ser estudado como tal e, então, conhecido em todos os seus aspectos influenciadores.

3 Ambiente Técnico

Iniciando-se pela exploração do ambiente, a princípio, aborda-se a separação de técnico e institucional - uma diferenciação que se faz do ambiente. O ambiente técnico se caracteriza pela busca de recursos e know-how tecnológico (Scott, 1995), e a competição entre as organizações acontece na busca da eficiência na produção (Scott, 1992; Machado-da-Silva e Fonseca, 1996). 
Nas duas primeiras revoluções industriais, os componentes da organização se caracterizavam como apêndices das máquinas; no contexto do paradigma industrial, atualmente sucedido pelo paradigma pós-industrial, onde just-in-time, qualidade total, tecnologias de informação, engenharia simultânea, internet e automação constituem uma nova revolução no ambiente organizacional (Tachizawa, 2000), constituindo-se em tendências de vital importância para a gestão estratégica originárias no ambiente técnico. O aumento da concorrência entre as organizações é uma tendência que provoca mudanças no ambiente técnico, em que se observam alterações tecnológicas crescentes e alterações no ritmo e na natureza das mudanças sociais. 

As transformações que acontecem no âmbito organizacional, numa rapidez nunca observada antes, têm forte influência das transformações tecnológicas, influindo diretamente nas pessoas, que evoluem e mudam em face das alterações ocorridas em seu ambiente (Valeriano, 2001).

Em sua abordagem sobre o capital intelectual, Stewart (1997) salienta que o conhecimento se tornou o fator mais importante da vida econômica. Em seus inúmeros exemplos práticos, fica explícita a influência da informação e do conhecimento no desenvolvimento do ambiente técnico e sua interferência na estratégia organizacional.

O setor de rochas ornamentais sofre pressões fortes dos dois ambientes. No ambiente técnico, esta pressão advém das demandas técnicas inerentes à evolução do conhecimento que proporciona novas ferramentas de extração mineral e beneficiamento, fruto da engenharia moderna de alta tecnologia, cada vez mais ligada ao desenvolvimento de novos equipamentos e à necessidade de baixar custos.

4 Ambiente Institucional
O ambiente institucional
 tem como característica a busca da legitimação social que ocorre por meio da conformidade da organização com as normas e regras socialmente estabelecidas (Scott, 1992). Inicialmente a ênfase era dada ao ambiente técnico considerando-o como o principal influenciador da organização; entretanto a teoria institucional trouxe nova perspectiva, apontando a importância do ambiente social e cultural (Scott, 1995). 


O ambiente institucional é apoiado em três pilares: o regulativo, o normativo e o cognitivo. O primeiro pilar, o regulativo, é legalmente sancionado e formado pelas leis, normas, punições e recompensas. O segundo, o normativo, é moralmente governado e constituído por valores e normas. O terceiro é o pilar cognitivo; seu suporte é cultural, e os pressupostos básicos dão-lhe a legitimidade (Scott,1995). 

A institucionalização e, como conseqüência, a busca de legitimação decorrem da criação da realidade social pelo homem (Berger e Luckmann, 1998). Segundo Meyer e Rowan apud Gonçalves (1998), as organizações, em maior ou menor grau, procuram entrar em conformidade com seu ambiente institucional, e acabam moldando a sua própria estrutura formal a esse ambiente. Esse ajustamento, contudo, pode proporcionar conflitos com os critérios de eficiência e eficácia desenvolvidos pela organização. Os autores afirmam que as organizações que incorporam uma estrutura formal mais adaptada ao seu ambiente institucional alcançam maior legitimação e capacidades de sobrevivência.

No entendimento dos institucionalistas, a relação entre a organização e o seu ambiente se dá pela conformidade ou aceitação de padrões surgidos da interação dos elementos ambientais. Segundo Machado-da-Silva e Fonseca (1993), as organizações se desenvolvem a partir da adesão às orientações definidas e institucionalizadas na sociedade, reduzindo a diversidade e instabilidade dos arranjos estruturais em dado campo institucional.

Scott (1995) entende que são os sistemas cognitivos que definem e modelam a realidade social. Para o autor, foram Peter Berger e Thomas Luckmann quem, de modo mais consistente, chamaram a atenção para a definição coletiva na qual, em processo interativo, indivíduos modelam suas realidades sociais: primeiro, criando-a, e então a apresentando como algo objetivo e externo às suas próprias ações.


Cabe elucidar que na abordagem institucional não se exclui a possibilidade de existirem organizações predominantemente orientadas pela lógica da eficiência, nas quais se privilegia a natureza técnica do processo produtivo (Machado-da-Silva e Fonseca, 2001).
O setor econômico em estudo sofre pressões fortes no ambiente institucional, vinculadas às ações regulatórias do governo, às expectativas de crescimento de emprego, institucionalização do processo de agregação de valores, e das mudanças de normas e valores ligados ao setor, como o meio ambiente. 

5 Inter-relação dos Ambientes Técnico e Institucional
As pressões ambientais para a mudança estão relacionadas tanto com o ambiente técnico, quanto com o institucional. As pressões são de três tipos: mimética, coercitiva e normativa (DiMaggio e Powell, 1983).


Segundo esses autores, os mecanismos institucionais pressionam as organizações em direção ao isomorfismo. As pressões miméticas derivariam das incertezas do ambiente; estas forçam as organizações a se modelarem, de acordo com organizações consideradas mais bem sucedidas, não sendo necessariamente a eficiência utilizada como definição de bem sucedida. O isomorfismo coercitivo resulta das pressões formais ou informais que as organizações recebem de outras organizações, com as quais mantenham relação de dependência. E o normativo, é o caso de um fornecedor, que é obrigado a ajustar a sua forma de produção às exigências das novas leis de preservação do meio ambiente ditadas pelo governo.

Apesar da separação em técnico e institucional, utilizado apenas para fins de pesquisa, os dois ambientes na realidade constituem o contexto ambiental.

Há um aspecto observado por Scott (1992), e Machado-da-Silva e Fonseca (1996), o impacto diferenciado que organizações de setores distintos sofrem do ambiente institucional e técnico. Por exemplo, organizações do ramo industrial tendem a valorizar mais o ambiente técnico, enquanto universidades enfatizam o institucional (Scott, 1995). 

Além da diferença entre a valorização do ambiente técnico e institucional, as organizações tendem a perceber o ambiente diversamente com relação ao contexto institucional de referência. Esse contexto pode variar entre os níveis local, regional, nacional e internacional (Machado-da-Silva e Fonseca, 1996). Sendo assim, organizações que se mantêm no contexto local têm dificuldades de perceber mudanças nos outros contextos; todavia, organizações que trabalham com o contexto internacional conseguem agir em face de mudanças em todos os níveis.

Outro entendimento desta questão envolve a compreensão da associação negativa entre o ambiente institucional e técnico e da diferença na intensidade da influência exercida sobre as organizações vis-à-vis do arranjo vigente em cada uma das dimensões ambientais e o conjunto das características organizacionais (Machado-da-Silva e Gonçalves, 2000a, 2000b; Oliver, 1992). Como aspecto da inter-relação destes dois ambientes, pode-se considerar que a adoção de mudanças estratégicas ou de posicionamento pode variar entre motivos relacionados com o ambiente técnico e/ou institucional. 

6 Mudança Organizacional

As mudanças ambientais podem estabelecer uma relação com as mudanças organizacionais, havendo assim aspectos externos que explicam mudanças internas (Morgan, 1988). Este estudo trata de pressões no ambiente institucional e técnico, que podem afetar o posicionamento estratégico da organização, isto é, uma força externa que pressiona a organização para a mudança do seu posicionamento interno; portanto faz-se necessário caracterizar a mudança organizacional, para que uma mudança de posicionamento estratégico possa ser compreendida como tal.

A literatura de administração e de estudos organizacionais que aborda a dinâmica das organizações pode ser dividida em função dos pólos liberdade e determinismo. Há trabalhos que pressupõem e buscam esclarecer os mecanismos pelos quais se pode exercer o controle da trajetória e do desempenho das organizações em sua relação com o ambiente, mantendo assim a idéia de liberdade. Nesse caso, quase sempre, as conclusões apontam prescrições que visam a alterar o nível de eficiência e eficácia, tratando as organizações predominantemente como problema econômico, ou seja, como questão de maximização da composição e do uso dos fatores de produção sob múltiplas restrições.

De outro lado, há os trabalhos que destacam os fatores e mecanismos que moldam as organizações, as condições de acesso aos recursos, a capacidade de influência em relação às outras organizações, os arranjos institucionais e o hábito. Nesses trabalhos, as conclusões revelam aspectos não controláveis, normalmente políticos e sociológicos, que formam e configuram as organizações e suas mutações. Aceitando-se esta divisão, tratar de mudança organizacional, e principalmente, da relação que se estabelece entre a organização e o seu ambiente, implica, na maioria das análises encontradas na literatura especializada, descrição dos elementos e tendências ambientais às quais as organizações precisam adaptar-se para preservar sua existência e desempenho (Wood Jr., 1995).

Vista desta forma, a expressão “mudança organizacional”, pressupõe, subjacente, a idéia de ambiente dinâmico, porém como objeto a ser analisado, para que as organizações escolham o nível e a amplitude de mudança necessária (Porter, 2000; Kotler e Armstrong, 1998; Ansoff e MacDonnell, 1993; Certo e Peter, 1993).

Aceitando-se o pressuposto de que toda a decisão e ação que implicam mudanças, seja na forma, seja nos meios de relacionamento da organização com seu ambiente, seja no modo como escolhe e gere seus recursos, não se dá nas condições ideais de acesso à totalidade das informações e na capacidade irrestrita de entendimento, tampouco estão livres de restrições de acesso aos recursos e influência de padrões, normas, crenças e valores institucionalizados, para operacionalizar qualquer alternativa de ação ou comportamento distinto daquele em que se encontra. A questão que se coloca no centro desta proposta é a busca da melhor compreensão de como esses fatores atuam na organização.

Os estudos que encontram seus fundamentos na teoria institucional, normalmente têm como preocupação central a investigação das causas do processo de institucionalização nas organizações e nos processos e mecanismos por meio dos quais ocorre a conformidade com as normas e expectativas postuladas no ambiente institucional.

Nesta direção, hábito, história e tradição constroem no âmbito das organizações a congruência de crenças e valores entre seus membros, o que reforça o conjunto de atividades desempenhadas, conferindo-lhes o status de norma (Berger e Luckmann, 1998; Hinings e Greenwood, 1988). À medida que essas normas são convergentes com crenças e valores da sociedade na qual se inserem ou são sancionadas pelas normas positivadas pelo Estado, tende-se à legitimação e à perenidade do conjunto de atividades realizadas no nível organizacional.

Ainda assim, o predomínio da ênfase que envolve o processo e os mecanismos de influência ambiental parece simplificar o problema da mudança organizacional, analisando-a ou como questão de perda de legitimidade no nível do ambiente institucional, ou como alteração no poder de barganha relativo aos confrontos de mercado (Tolbert e Zucker, 1996; Oliver, 1992).

Na perspectiva contemporânea de globalização, as organizações obrigam-se a definir novas prioridades e práticas a fim de enfrentar a acirrada competição doméstica e iniciar o intercâmbio com setores internacionais. Tais práticas são organizadas em direção ao atendimento da tendência de homogeneização determinada pela proposta de consolidação de um mercado global, em que comparações são incentivadas para o desenvolvimento de semelhantes decisões e ações, sobretudo de natureza estratégica (Machado-da-Silva e Fonseca, 2001).
Quando há pressões coercitivas, as mudanças ocorrem com mais presteza, caso contrário, a adoção ocorre de maneira gradual. Quando a adoção ocorre gradualmente, os primeiros adotantes a fazem por motivos ligados ao ambiente técnico, como a eficiência ou a solução de problema específico. Os demais acabam mudando para satisfazer a necessidade de legitimação, criada após grande parte do grupo já ter adotado a mudança, mesmo que tecnicamente ela não seja necessária, o que caracteriza a influência do ambiente institucional (Tolbert e Zucker, 1983).


A mudança organizacional traz à tona um leque muito amplo de visões e perspectivas. Wilson (1995) faz uma tentativa de síntese, ao dispor as formas de pensar a mudança sobre duas dimensões. A primeira é um continuum que tem como extremos a mudança planejada e emergente. A mudança planejada é caracterizada pelo voluntarismo, ou seja, “enfatiza o papel da agência humana” (p. 25). Os gerentes têm a capacidade de dirigir as mudanças, seja pela implementação de receitas prontas, tais como TQM (Total Quality Management), seja pelo treinamento e condicionamento de pessoal.

As mudanças emergentes encontram-se no determinismo, cujas forças internas e/ou externas traçam o caminho das mudanças, sem que os dirigentes tenham total controle sobre elas. Dentro desta visão estão as correntes que abordam a organização como sistema aberto e o ciclo de vida da organização. 

Porter (2000) estabelece que a estratégia da organização poderá ser considerada “deliberada”, quando as ações e atitudes levarem a organização aos objetivos previstos, significando que a estratégia prevista foi realizada. Por outro lado, será considerada “emergente”, quando as ações e atitudes levarem a organização a padrões que não eram expressamente pretendidos, tendo sido motivadas por forças internas ou externas sobre as quais a organização não exerce controle total.

Entender a implementação seria focalizar o gerenciamento da mudança. Implementação é colocar em ação modelos preconcebidos de mudança, com o intuito de alcançar uma série de resultados esperados, desejados ou predeterminados (Wilson, 1995). “Entender o processo é examinar criticamente o contexto, os antecedentes, o movimento e a história das mudanças, mantendo ao mesmo tempo um olho analítico nas teorias atuais da organização que possibilitam essa análise” (Wilson, 1995, p. 48).

A implementação da mudança organizacional pelos indivíduos atuantes na organização, dentro de uma visão não-determinista da ação humana e pelo pressuposto da racionalidade limitada, varia de pessoa a pessoa, sendo influenciada pelo seu presente e pelo seu passado (Vasconcelos e Vasconcelos, 2000). Portanto, é resultado, em grande parte, das características pré-formadas no indivíduo que decide. No presente estudo, a cultura arraigada a uma atividade primária, por tradição familiar, forma uma identidade forte e homogênea no setor pesquisado.

O tema mudança organizacional não é novo; todavia, com a rapidez em que ocorrem as mudanças na atualidade, e o impacto delas nas organizações, seu estudo se faz cada vez mais presente, tanto na área acadêmica quanto na gerencial (Valeriano, 2001). Compreender como ocorre tal impacto, como administrar ou como provocar, se possível, essa mudança dentro da organização tem despertado o interesse de muitos consultores e estudiosos das organizações. O grande número de variáveis, que incorrem em todo o processo, e as diversas abordagens dadas tornam impossível, pelo menos por enquanto, uma resposta direta a essas perguntas. 
A intenção deste trabalho é ampliar a compreensão do impacto provocado pela inovação, mudanças ambientais, institucionais e tecnológicas, ou compreender a razão porque tais mudanças ocorrem ou não, nas organizações do setor de mineração de rochas ornamentais, originárias culturalmente da atividade extrativista.


O estudo de mudança passa tanto pela sua implementação, numa abordagem mais prescritiva, quanto pelo estudo do processo de mudança, numa abordagem analítica. A mudança em si também abrange diversas formas, desde a mudança incremental até a estratégica. Neste estudo, adota-se uma abordagem analítica para caracterizar, teoricamente, a mudança de posicionamento estratégico; contudo é preciso ainda estabelecer o que é posicionamento estratégico para que a sua identificação possa ser feita.

7 Posicionamento Estratégico

Estratégia é uma das palavras-chaves da modernidade e, nas últimas décadas, transformou-se em conceito polêmico, que comporta diversas definições oriundas de perspectivas variadas de análise. Na abordagem da escolha estratégica, acolhe-se o princípio da ação racional-instrumental, sob o qual formular uma estratégia representa optar por determinados objetivos e procedimentos, ligados a um conjunto de resultados deliberadamente traçados para a resolução de situações específicas (Machado-da-Silva e Fonseca, 2001).

Para fazer a conceitualização de posicionamento estratégico, com sua identificação e caracterização como mudança, é preciso iniciar pelo conceito de estratégia. O conceito de estratégia é antigo, desde estratégias diplomático-militares que existem há muito e com o passar dos tempos foi sendo aprimorado. Nos dias atuais, vários conceitos são utilizados, diversas perspectivas são utilizadas para apresentar o assunto “estratégia”. A maior parte das abordagens é feita por uma visão funcionalista, mas alguns autores, como Maccrimomon (1993), têm buscado outras visões. 

Considerando-se que posicionamento estratégico seja visto como um complexo de padrões que integram os principais objetivos e políticas da organização, em face do ambiente ou contexto externo, neste estudo proposto será utilizada a visão de estratégia como perspectiva - conjunto de ações que uma organização empreende com a finalidade de melhorar seu desempenho, presente e futuro (Tachizawa, 2000).
A estratégia é “o padrão ou plano que integra os principais objetivos, políticas e seqüência de ações da organização num todo coeso. Uma estratégia bem formulada ajuda a ordenar e alocar os recursos da organização em uma única e viável postura, baseada nas suas próprias competências e defeitos, na antecipação de mudanças no ambiente e em possíveis movimentos dos oponentes”. (Quinn apud Nascimento, 2000).

Aquele autor sugere, primeiro, que a estratégia deve conter três elementos essenciais: a) objetivos a serem atingidos; b) políticas que guiem ou limitem a ação; c) seqüência de ações ou programa para realizar os objetivos dentro das limitações. Segundo seja desenvolvida em torno de alguns conceitos chaves, que dêem foco, equilíbrio e coesão. Terceiro, que construa uma postura forte, mas flexível, permitindo alcançar os objetivos, ao mesmo tempo em que pode adaptar-se às mudanças no ambiente. Por último, que permita que a organização tenha diferentes estratégias para diferentes níveis organizacionais, sem que seja perdida a coesão.

Outra maneira de conceituar estratégia foi proposta por Maccrimmon (1993), ao fazer a pergunta sobre a existência ou não de estratégia, ele propõe três conceitos: (1) A estratégia é vista como ações coordenadas, ou seja, ações relacionadas, que envolvem disponibilização de recursos e direcionada para objetivos, os quais servem para coordenar as ações; (2) A estratégia como ações coordenadas e inteligíveis, seria o primeiro conceito (ações coordenadas) acrescido de uma coerência espaço temporal; (3) No último conceito, a estratégia é vista como ações coordenadas, inteligíveis e condicionadas ao ambiente, ou seja, são os dois primeiros elementos mais a ligação condição-ação. Isto implicaria uma ação antecipatória da estratégia em relação ao ambiente e o reconhecimento de que a estratégia influencia e é influenciada pela ação de outros fatores ao longo do tempo.

No modelo adaptativo, baseado na metáfora orgânica, na qual a organização é vista como sistema vivo (Morgan, 1996), o ambiente é monitorado sempre; em caso de mudança, a organização se adapta a esse. A ênfase recai nos meios, os objetivos são representados pelo alinhamento com o ambiente, a estratégia é menos centralizada na alta administração, o ambiente é considerado mais complexo e, a organização precisa mudar com ele (adaptação), o que significaria a adoção de outro posicionamento estratégico.

Desta forma, entende-se que o posicionamento estratégico da organização pode sofrer interferência direta do ambiente técnico e institucional, em que essa está inserta, que podem atuar como agentes coercitivos, originados pelas informações e conhecimentos, tecnológicos, regulativos, normativo ou por aspectos cognitivos.
8 Estratégia Empreendedora e Clusters de Negócios
De acordo com o Relatório GEM – Global Entrepreneurship Monitor (2001) pode-se definir empreendedorismo como sendo “qualquer tentativa de criação de um novo negócio ou atividade econômica, uma nova empresa ou a expansão de um empreendimento já existente, por um indivíduo ou grupo de indivíduos ou por empresas já estabelecidas”.

Como núcleo de desenvolvimento de estratégias empreendedoras, apresentam-se, entre outros, os clusters, que são conjuntos de organizações de atividade econômica interligadas, seja pela atuação numa mesma indústria ou pela relação vertical de participação num determinado segmento econômico, em que há, pela forma como se constituem ao longo do tempo, uma co-participação entre as organizações, permitindo assim um desenvolvimento conciliado com interesses recíprocos (Filion e Dolabela, 2000).

No posicionamento estratégico das organizações do setor de rochas ornamentais, mármores e granitos, deve-se levar em conta a influência do ambiente que sofre mudanças e as transfere para às organizações, motivadas por variáveis por vezes não controláveis, promovendo a adoção de estratégias emergentes e também influências motivadas por estratégias deliberadas pelas organizações, diante das mudanças ambientais (Porter, 2000). 

Especificamente nesta indústria, o ambiente de consumo do produto pode ser influenciado por um cluster representativo no mercado internacional; trata-se neste caso da região italiana de Verona e Carrara, principal centro de transformação de produto acabado e exportadora para os países consumidores (Stone World Magazin, 2001). 

O cluster em questão importa matéria-prima de todo mundo e concentra as maiores organizações de transformação em produto acabado, caracterizando-se por disseminar aos consumidores uma alta tecnologia de produção e mantendo em sua esfera produtora a condição de agregação de valores, tecnológicos e econômicos (Stone World Magazin, 2001). 

A corresponder com este fator relevante no mercado, sendo influenciado pelo cluster de manufatura do norte da Itália, há centros de produção de matéria-prima e produtos semi-elaborados, ambos com baixos valores agregados, que suprem aquele núcleo de transformação. Para fins deste estudo, torna-se representativo o cluster brasileiro que concentra um grande número de empresas desta indústria, o estado do Espírito Santo, principalmente na região de Cachoeiro do Itapemirim, onde aglomerações de pequenas empresas se beneficiam de externalidades, e conseguem obter “vantagens absolutas de custo”, proporcionadas por uma série de fatores exógenos à empresa. Essas vantagens tornam-se barreiras à entrada de novas firmas, caracterizando-se assim o cluster  (Spínola e Ladeira, 2002).

Como justificativa a este estudo, pode-se considerar ainda a pesquisa apresentada por Spínola (2002), que demonstra, no plano mundial, o Brasil ocupando a 4a posição como exportador de material bruto e 12o lugar como exportador de produto manufaturado (semi-elaborado). Sua participação nas exportações de rochas processadas é ainda limitada (1,5%) e está aquém da posição da China (26,1%) e da Índia (3,7%), seus fortes concorrentes.

A estratégia empreendedora, de acordo com o conceito de empreendedorismo, deve permitir a criação de espaço à iniciativa, à inovação, a riscos, bem como a percepção ativa da movimentação e das mudanças do mercado (HS Contábil, Empresários, n. 23, dez.2002). 

Em sua obra The Theory of Economic Development, Schumpeter (1934) apresenta duas tipologias para a atividade empreendedora. A primeira descreve os diferentes tipos de comportamento do empreendedor, como a introdução de novos métodos de produção, abertura de novos mercados ou a criação de uma organização em outra indústria ou na mesma já instalada. A segunda tipologia de Schumpeter refere-se a motivação do empreendedor, a qual deve estar ligada a um sonho de criar seu próprio império ou negócio, ou a vontade de conquistar. Para o autor, o empreendedor não é um homem econômico em seu sentido teórico, vai além do ambiente da economia chegando ao campo da psicologia.

Assim o empreendedor ou responsável pela atividade empreendedora, pode ser uma pessoa que busque ou crie seu próprio empreendimento, ou aquele que atue numa organização e tenha capacidade de conceber visões, de identificar e definir o nicho e o espaço que pretende ocupar no mercado, de instalar e orientar a organização que lhe permitirá atingir seu objetivo (Filion e Dolabela, 2000).

Assim, são os empreendedores ou intraempreendedores, os responsáveis pelo desenvolvimento da organização, o que permite justificar este estudo pela conotação estratégica que tal fato representa diante de alguns dados aqui apresentados, que demonstram a baixa participação das empresas brasileiras como agregadoras de valor econômico por meio do processo de transformação da matéria-prima em produto acabado. No centro das questões colocadas está a necessidade de entender e avaliar as organizações deste segmento econômico, afim de que se possa constatar as razões que levam as organizações brasileiras do setor de rochas ornamentais a, aparentemente, não empreenderem na busca de desenvolvimento tecnológico, seja por intenções estratégicas ou por condições culturais. 

9 Conclusão

Há fatores relevantes que interferem no ambiente fazendo com que as organizações procedam a mudanças estratégicas. São as mudanças ambientais. No campo teórico, na tentativa de responder as questões apresentadas na introdução, considerando-se que houve uma relevante transformação no ambiente a partir do início da década de 90, quando medidas da administração pública abriram espaço para inserção do Brasil no cenário competitivo internacional, numa introdução à globalização a partir de uma nova ordem econômica geradora de mudanças ambientais que deveriam se refletir sobre o universo de organizações brasileiras antes predominantemente regionais ou nacionais, e com preponderância nas atividades extrativistas e primárias, conclui-se que:

O ambiente institucional deve sofrer interferência das mudanças promovidas por essa nova ordem econômica, promovendo mudanças na organização apoiadas nos pilares regulativo, por meio das leis e normas reguladoras estabelecidas; normativo, reflexo da constituição de crenças e valores que a organização, por meios institucionalizados, tendem a perpetuar ao longo do tempo; cognitivo resultado da base cultural, conhecimentos que abrangem a relação espaço-temporal das organizações na relação com o meio em que está inserta, podendo gerar status-quo permanente diante das condições de atuação no ambiente regional ou nacional, não respondendo aos estímulos da mudança ambiental.
O ambiente técnico das organizações do setor sofre interferência das mudanças promovidas por essa nova ordem econômica que permite e estimula a competitividade a partir do livre comércio de produtos acabados importados ou estabelece condições de importação de novas tecnologias, máquinas e equipamentos diferenciados no processo de transformação da matéria-prima em produto acabado, com qualidade igualmente diferenciada.
A inter-relação dos ambientes técnico e institucional pode interferir no posicionamento estratégico das organizações do setor por estimular a institucionalização a partir da inovação tecnológica destinada a produtos e mercados a serem conquistados, fora daqueles anteriormente ofertados, que se constituíam de processos tão somente extrativistas e primários.
Esta questão não pode ser investigada pelo escopo teórico desenvolvido no presente estudo, mas poderá ser analisada em pesquisas que evidencie os fatos que cercam as questões aqui levantadas, para buscar-se a efetiva consciência do que acontece num setor de atividades tradicionalmente extrativistas e qual seria efetivamente o posicionamento estratégico dos gestores destas organizações. Esta pesquisa comprovaria de forma empírica o que é tido no entendimento dos institucionalistas, de que a relação entre a organização e o seu ambiente se dá pela conformidade ou aceitação de padrões surgidos da interação dos elementos ambientais.
10 Considerações Finais
Por meio das pesquisas a respeito das teorias da administração estratégica podemos verificar que há inúmeras variáveis ambientais capazes de interferir no posicionamento estratégico das organizações. Tais variáveis podem ou não ser percebidas pelos tomadores de decisão, podem ou não interferir num setor específico, mas somente pode-se saber a respeito por meio de pesquisas que esclareçam o que realmente acontece com as organizações do setor em estudo.

Nossa sugestão é que se busque resposta a estas questões através de pesquisas com dados estatísticos que possam esclarecer o que acontece com as organizações brasileiras, predominantemente extrativistas, deste setor de rochas ornamentais, mármore e granito, assim como de outros setores de nossa economia, igualmente extrativistas por tradição constituída e que se mantêm a muitos anos fiéis a esta condição, como se negligenciassem as mudanças promovidas na sociedade resultantes das relações globalizadas das últimas décadas.
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� No conceito de Indústria estabelecido por Porter (2000), entende-se o ambiente econômico de atuação de um segmento organizacional produtivo, seja de serviços ou de manufatura, que compete com organizações concorrentes.


� O que comumente se aponta pelo título de Teoria Institucional é o resultado da convergência de influências de corpos teóricos, originários principalmente da Ciência Política, Sociologia e Economia, que buscam incorporar em suas proposições a idéia de instituições, padrões de comportamento, normas, valores, crenças e pressupostos, nos quais se encontram imersos indivíduos, grupos e organizações (Machado-da-Silva e Gonçalves, 1999).
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